SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44, DE 2003.

( SL Nº455 de 2003)

Dê-se a seguinte redação ao Projeto de lei Complementar em epígrafe.

“ PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44, DE 2003

Dispõe sobre a criação de cargos na Segunda Instância do Poder Judiciário do Estado de São Paulo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

          Artigo 1º - Ficam criados no Quadro Permanente da Justiça (QJPP) 276 (duzentos e setenta e seis) cargos de Desembargador no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Referência VIII).

          Parágrafo único – Dos cargos ora criados, 70 (setenta) serão providos conforme as prioridades fixadas pelo Tribunal de Justiça, e 206 (duzentos e seis) serão providos, por transformação, pelos atuais ocupantes dos cargos de Juiz dos 1º e 2º Tribunais de Alçada Civil e do Tribunal de Alçada Criminal, em cumprimento ao disposto no artigo 54 da Constituição do Estado.

           Artigo 2º - Ficam criados no Subquadro de Cargos Públicos 70 (setenta) cargos de Assistente Jurídico, enquadrados no SQC-I, referência 22 da Escala de Vencimentos – Cargos em Comissão, e 70 (setenta) cargos 

de  Escrevente Técnico Judiciário ,  enquadrados no SQC-III, referência 12 da Escala de Vencimentos – Nível Intermediário, destinados aos Gabinete de Trabalho.

            Parágrafo único – Aplica-se aos cargos ora criados, no que couber, o disposto nas Leis nºs 7.451, de 19 de julho de 1991, 7.643, de 23 de dezembro de 1991, e 7.662, de 30 de dezembro de 1991, especialmente a restrição prevista no parágrafo único do artigo 4º da primeira lei e no artigo 3º das demais.

            Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei onerarão as verbas próprias consignadas no respectivo Orçamento-Programa vigente de cada Tribunal, suplementadas, se necessário.

             Artigo 4º - As disposições desta Lei Complementar entrarão em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. ”

J U S T I F I C A T I V A

                  Cumpre-me manifestar, antes que qualquer argumentação do substitutivo que ora submeto à apreciação desta Casa, a minha mais total e irrestrita consideração, admiração e respeito pelo ilustre Desembargador Dr. Sérgio Augusto Nigro Conceição, atual Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

                 O Dr. Nigro, pela sua brilhante e notável atuação a frente do Judiciário de São Paulo, marcará história na magistratura em todo o País, onde deixará inesquecível lição de humanismo, caráter, dignidade, humildade, respeito, competência e, acima de tudo, uma paixão pela honrosa profissão de Juiz.

                 Na oportunidade em que assistimos, nesses últimos tempos, tentativas das mais diversas em denegrir a imagem do Poder Judiciário, colocando sob suspeita Juízes das mais variadas instâncias julgadoras, numa campanha insidiosa e fraudulenta patrocinadas por oportunistas de plantão, temos na pessoa do Dr. Nigro Conceição um baluarte na incansável luta em defesa da classe e da melhor e mais acessível prestação jurisdicional à população.

                Rendo, através desta propositura, as minhas sinceras homenagens a um grande paulista e brasileiro.

                O presente substitutivo ao PLC 44/03 propõe, fundamentalmente, a adequação de seu texto ao artigo 54 da Constituição do Estado, com nova redação proposta pela Emenda Constitucional nº 8, de 20 de maio de 1999, que tratou da unificação, em um único Órgão de Segunda Instância no Estado, do Tribunal de Justiça, do Tribunal de Alçada Criminal e dos 1º e 2º Tribunais de Alçada Civil, que ora se encontra sob análise de sua constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal.

                Considerando que compõem, hoje, o 1º Tribunal de Alçada Civil, de 62 Juízes, o 2º Tribunal de Alçada Civil, também de 62 Juízes, e o Tribunal de Alçada Criminal, de 82 Juízes, totalizando 206 Magistrados, a proposta que ora propugnamos acresce este número de cargos à proposta original enviada a esta Casa, que é de 70 cargos, totalizando 276 cargos de Desembargador.

                Sala das Sessões, em  24/10/2003

               a)  CAMPOS MACHADO               
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